
LEI MUNICIPAL Nº 6.930, DE 01 DE ABRIL DE 2009.

           VEREADOR LEANDRO ADAMS - PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

          FAÇO SABER,  que o Poder  Legislativo  aprovou e  eu,  na  qualidade  de  seu 
Presidente, de acordo com o § 5º, do Art. 35, da Lei Orgânica Municipal, promulgo a seguinte Lei:

                                                                Ementa: Dispõe sobre a instituição de Vale – Transporte 
para  servidores  públicos  da  Câmara  Municipal  de 
Carazinho.

 Autoria: Mesa Diretora

                         Art. 1º - Fica instituído o vale-transporte, que a Câmara Municipal de Carazinho poderá 
antecipar aos seus servidores para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência / trabalho 
e vice-versa. 
                         Parágrafo Único –  Entende-se como deslocamento a soma dos segmentos 
componentes da viagem do beneficiário, por um ou mais meios de transporte, entre sua residência e o 
local de trabalho.

Art. 2° - O vale-transporte destina-se a sua utilização no sistema de transporte coletivo 
público, urbano ou intermunicipal com características semelhantes ao urbano, operado diretamente pelo 
poder público ou concessionário de transporte público, mediante delegação, em linhas regulares e com 
tarifas ficadas pela autoridade competente.

             Art. 3° - O vale-transporte concedido nas condições e limites definidos nesta Lei, no 
que se refere à contribuição da Câmara Municipal:

              I – não tem natureza salarial, nem se incorpora à remuneração para quaisquer efetivos;
              II – não constitui base de incidência de contribuição previdenciária;

 III – não se configura como rendimento tributável do trabalhador.
Art. 4° -  A concessão do beneficio  ora instituído implica na aquisição pela Câmara 

Municipal dos vales-transporte necessários ao deslocamentos dos servidores no percurso residência / 
trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar.

§  1° -  É  vedada  a  substituição  do  vale-transporte  por  antecipação  em  dinheiro  ou 
qualquer outra forma de pagamento, ressalvado o disposto no § 2° deste artigo.

§ 2° - No caso de falta ou insuficiência de estoque do vale-transporte, necessário ao 
atendimento da demanda e ao funcionamento do sistema, o beneficiário será ressarcido na folha de 
pagamento imediata, da parcela correspondente, quando tiver efetuado, por conta própria, a despesa 
para seu deslocamento.

§ 3° - A Câmara de Vereadores participará dos gastos de deslocamento do servidor com 
a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.

Art. 5° - Para o exercício do direito de receber o vale-transporte o servidor informará à 
Secretaria da Câmara, por escrito;

I – seu endereço residencial;
II – os serviços e meios de transporte mais adequados ao seu deslocamento residência / 

trabalho e vice-versa.



§1° - A informação de que trata este artigo será atualizada anualmente ou sempre que 
ocorrer alteração das circunstancias mencionadas nos itens I e II, sob pena de suspensão do beneficiário 
até o cumprimento dessa exigência.

§ 2° - O beneficiário firmará compromisso de utilizar o vale-transporte exclusivamente 
para seu efetivo deslocamento residência / trabalho e vice-versa.

§ 3° -  A declaração  falsa  ou o uso  indevido  do  vale-transporte  constituem infração 
administrativa.

Art.  6° -  As empresas  operadoras dos sistemas de transporte  coletivo  público ficam 
obrigadas a emitir  e a comercializar  o vale – transporte,  ao preço da tarifa vigente,  colocando-o à 
disposição da Câmara Municipal e assumindo os custos dessa obrigação, sem repassá-los para a tarifa 
dos serviços.

§ 1° - As empresas operadoras do sistema de transporte coletivo público, para atender ao 
disposto nesta Lei,  poderão utilizar o mesmo vale-transporte emitido nos termos da Lei Federal  n° 
7.418 de 16.12.85, que institui o vale-transporte.

§ 2° - Para fins de cálculo do valor do vale-transporte, será adotada a tarifa integral do 
deslocamento do servidor, sem descontos, mesmo que previstos na legislação local. 

Art. 7° -  As despesas decorrentes da ampliação da presente lei correrão por conta de 
dotações do orçamento em vigor.
                       Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                Sala das Reuniões Antônio Libório Berwig, em 01 de abril de 2009.
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